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  Afeito ao conflito, o processo democrático é ambivalente por natureza: ao mesmo tempo que viabiliza a participação de atores e segmentos plurais, ele se caracteriza pela impossibilidade de sua realização definitiva enquanto sistema político. Desimpedida de uma consecução plena, final, a democracia inaugura um regime permanentemente aberto às múltiplas vozes, portanto, ao questionamento e à repactuação dos contratos sociais. Contudo, para que não se degradem em ataques meramente violentos e destrutivos, os dissensos que lhe são inerentes devem respeitar princípios igualmente democráticos, despindo-se de impulsos intolerantes, censores e opressivos – de modo a preservar e garantir espaço para as disputas argumentativas.




  Em diálogo com essa delicada (e necessária) condição, as análises coligidas neste volume buscam sondar os alicerces da construção democrática e, ao mesmo tempo, proporcionar subsídios para o trabalho de reimaginar as ações e os modelos políticos na contemporaneidade. Compõem a presente publicação contribuições de reconhecidos intelectuais brasileiros e estrangeiros atuantes na França, cujo compromisso com o livre pensar – e com a correlata circulação de ideias na esfera pública – reitera um preceito basilar da democracia.




  Numa arena pública onde os antagonismos instaurados nem sempre consideram os ritos democráticos, frequentemente afrontando suas regras básicas, as ciências humanas acabam por cumprir papel imprescindível de respaldo às instituições que organizam a vida social. Cumpre pontuar, ademais, que a validação de sondagens e formulações ocupadas dos arranjos sociopolíticos depende, não dos poderes instituídos e de seus interesses transitórios, mas da comunidade científica internacional e da legitimidade epistemológica atribuída às abordagens desenvolvidas pelos pesquisadores.




  Em Mutações: a outra margem da política, os autores defrontam-se com questões problemáticas para o processo democrático, e que justamente por isso solicitam agudeza analítica. À luz dos seus textos é possível discernir e dimensionar os percalços enfrentados pelas estruturas democráticas na atualidade, assim como vislumbrar caminhos para a política e para o respectivo enfrentamento das diferentes formas de desigualdade. Observar a conjuntura com auxílio de instrumentos teóricos propicia não somente uma percepção mais acurada das forças em jogo, mas também a ponderação de suas consequências imediatas e futuras.




  Se as narrativas sobre a realidade se encontram, hoje, sujeitas a distorções, ao Sesc cumpre prezar pelo rigor de exames baseados em princípios racionais e nos pactos sociais urdidos ao longo da história republicana. Em tempos de incerteza, a tradição do pensamento ocidental e seus esforços em prol do esclarecimento e da emancipação do sujeito representam âncora fundamental para escapar da deriva.




  Sobre a outra margem




  Adauto Novaes




  Um novo mundo pede uma nova política.




  ALEXIS DE TOCQUEVILLE




  I. No livro publicado em I954 – A crise da cultura, oito exercícios do pensamento político –, Hannah Arendt nos desafia com estas interrogações:




  Como pensar no intervalo entre passado e futuro evidenciado com o desaparecimento da tradição? O que são autoridade e liberdade, quando já não valem as respostas oferecidas pela tradição? Como pensar acontecimentos como a crise da cultura, a crise da educação, o advento da mentira na política, a conquista do espaço? O pensar pressupõe que se tenha coragem de afrontar o mundo, a pluralidade de nossos semelhantes, para instaurar novos começos. Renunciar a pensar é renunciar a ser humano.




  Poucos negariam este diagnóstico: há uma evidente decomposição do sistema de representação política e do corpo político como um todo, o que expõe a diferença abissal entre “governo democrático” e vida democrática – isto é, o povo criando de forma permanente e vivendo em democracia. Vivemos um momento de incerteza e desordem, caracterizado por sérios problemas: conflitos criados pela ocupação das instituições do Estado por entidades religiosas; falta de alternativas claras ao modelo vigente; redes digitais que surgem como novos mediadores entre sociedade e Estado; crise dos partidos políticos; crise dos universais; singularização e fragmentação das lutas fora da visão da história e do futuro; definição de “democracia” como consumo democrático, “supermercados dos estilos de vida”; mentiras sobre legitimidade política; pequenos e grandes golpes aplicados às claras; e mais: democracias contemporâneas que se servem da técnica para limitar o poder político do povo. Em síntese, um absoluto apolitismo.




  Além daqueles velhos problemas que nascem junto com as noções e as formas originárias da própria democracia – problemas com as ideias de representação política, o teológico-político, o chamado poder popular, as formas jurídico-políticas, a própria ideia de república etc. –, é importante pôr em discussão também as novas questões trazidas à política pelas invenções técnicas e científicas.




  A outra margem da política é isto: ir aos fundamentos da política para romper “as construções e ideias petrificadas, e retomar as coisas nas suas fontes”, de onde pode – e deve – surgir o novo: “começar pelo começo – aconselha Valéry – o que quer dizer recomeçar, refazer todo um caminho como se tantos outros não o tivessem traçado e percorrido...”. É evidente que houve, ao longo da história, desvios das noções originárias da política, o esquecimento dos ideais preconcebidos; eis por que o futuro sonhado jamais é verdadeiro hoje. Foi o que escreveu Wittgenstein a propósito da decadência: “Se pensamos no futuro do mundo, visamos sempre o ponto no qual ele estará se ele continuar a seguir o curso que fez hoje; não pensamos que ele não segue uma linha reta, mas uma curva, e que sua direção muda constantemente”. De desvio em desvio, chegamos à ilusão da democracia.




  Há um fragmento de AlainI, Mercadores do sono, que trata dos sistemas do pensamento e pode ser lido também como uma bela síntese dos sistemas políticos ultrapassados:




  Os homens que querem verdadeiramente pensar assemelham-se, muitas vezes, ao bicho da seda, que prende seu fio a todas as coisas em torno dele e não percebe que esta teia brilhante logo se torna sólida, seca, opaca, que lança um véu sobre as coisas e que, em seguida, as encobre; que esta secreção plena de rica luz torna-se, apesar de tudo, noite e prisão em torno dela; que tece com fios de ouro seu próprio túmulo e que não resta a ele senão dormir, crisálida inerte, diversão e elegância para os outros, inútil para si mesmo. Assim, os homens que pensam adormecem-se em seus sistemas necrópoles; assim eles dormem separados do mundo e dos homens; dormem enquanto outros desenrolam seu fio de ouro para se adornar. Eles criam um sistema como uma armadilha para aprisionar. Esse tipo de pensamento é como uma gaiola que pode ser admirada; espetáculo admirável, espetáculo instrutivo para as crianças, tudo ordenado em gaiolas preparadas, tudo antes regulado pelo sistema.




  A ideia de sistema político é um problema que pede discussão permanente. Em geral, as noções – sedimentadas – tornam-se arbitrárias e indiscutíveis, levando a análises mecânicas e sistematizadas. Sistemas homogêneos sempre propõem interpretações cômodas e simplificadas da realidade, o que leva o pensamento a coisas já feitas e pensadas. Quando Valéry escreve uma frase enigmática – “O sistema sou eu” – e atribui ao sistema dominante as ruínas produzidas pela Primeira Guerra Mundial, ele não queria propor outro sistema, e sim um trabalho de arqueólogo em busca de vestígios de humanismo, fundado sobre a observação e a experiência. No lugar das “construções conhecidas” (a arquitetônica do poder), ele propõe ir às coisas dispersas, incompletas e invisíveis. Isso não significa uma defesa do empirismo, pois a resposta de Valéry seria definitiva: “Com os filósofos, jamais se deve temer não compreender. É preciso temer enormemente o compreender”. Eis, portanto, uma das positividades das mutações: deixar em evidência que vivemos um momento indeterminado da significação do mundo e que é preciso ressignificá-lo. Redesenhar o mundo e acrescentar a ele novos poderes.




  Para o mundo em ruínas, Wittgenstein propõe saída semelhante: “Da antiga cultura restará apenas um monte de escombros, um monte de cinzas, mas restarão espíritos que flutuarão sobre essas cinzas”. Esse é nosso trabalho, o trabalho do espírito.




  2. Vivemos a era da desordem e dos fatos. Não os fatos que povoavam a vida cultural e política de qualquer sistema, mas fatos inteiramente novos. Ora, os fatos científicos – que dão origem à inconsistência, ao fugaz e ao veloz, à precisão e à racionalidade técnica – abolem aquilo que permitia a precária ordem do mundo, isto é, o trabalho da razão, a relativa consistência e constância das coisas. A tecnociência ganhou autonomia e passou a definir a estrutura social e política. De maneira uniforme e cada vez mais poderosa, ela se distancia das outras instituições e ganha a força de uma religião: domina as instituições políticas, as artes, os costumes, a linguagem, as igrejas, as mentalidades... Mesmo o espírito mais sagaz, armado de certo conhecimento, sente-se vulnerável e impotente. Para o homem comum, a tecnociência se tornou necessária para seus prazeres e até mesmo para seu “saber”, uma entidade quase misteriosa que conduz todas as ações cotidianas. Pensa-se menos – ou melhor, pensa-se de maneira mais prática. Exigir o menor esforço de um pensamento abstrato é quase uma ofensa. Musil define a descrença política do nosso tempo como a crença apenas nos fatos (científicos). A representação da realidade “só reconhece o que é, por assim dizer, realmente real... A filosofia sofreu ligeiro atraso em relação aos fatos... não ter filosofia é a filosofia que convém ao nosso tempo”. No mundo da incerteza filosófica, muitos buscam refúgio nas crenças religiosas e nos fatos científicos. A incerteza da Razão conduz ao retorno ainda mais explícito das velhas certezas sobrenaturais. No lugar de destruir antigas crenças e opiniões, como propunham os iluministas, vê-se uma retomada da tradição e dos dogmas. O sentimento religioso passa a ter grande peso na política, o que, de certa maneira, é novo entre nós. Basta ver a enorme influência da bancada evangélica no Congresso e no Ministério da Cultura. Já aqueles que não partilham da fé religiosa praticam, em contrapartida, o culto ao progresso da ciência e às invenções técnicas destinadas ao “bem-estar” do homem comum. A existência de Deus não precisa ser provada, apenas sentida (“sinto Deus no meu coração”, dizem os pastores), e o mundo também não precisa mais ser pensado, apenas vivido pelo que define a ciência. Tudo está determinado. A nova ciência cria a experiência desordenada, contrária à verdadeira experiência que supõe ordenamento teórico, como já podíamos ler na crítica de Descartes a certo empirismo que prefere “seguir a ordem das coisas à ordem das razões”, entendendo por “ordem das razões” o trabalho imanente ao espírito e a suas ideias. Vemos, então, o surgimento de um mundo que fragmenta a vida social, cultural e política. Tudo vira opinião sem discernir o verdadeiro do falso. Isso se expressa de maneira mais visível nas redes sociais: tudo é verdade e falsa verdade, tudo é news e fake news!




  3. Mais: fatos tendem a abolir as coisas vagas, isto é, as abstrações e o pensamento, que ajudam a ordenar os sentimentos e as ações, os ideais estéticos e políticos. Em síntese, como escreve Valéry, a ordem política exige a ação de presença de coisas ausentes (as utopias, os desejos de emancipação, as invenções artísticas) que dão equilíbrio ao mundo dos instintos. Sem elas, o sujeito perde sua forma, do ponto de vista moral, submetendo-se ao egoísmo ordinário dos fatos. São as coisas vagas que tornam possível o trabalho do espírito, que possibilitam esta “potência de transformação” do próprio espírito.




  É natural que se lamente a perda de muita coisa que fazia parte dos nossos ideais. Mas é preciso abandonar os lamentos e as antigas especulações. O que nos resta – e não é pouca coisa – é pensar uma nova política, abandonar velhos conceitos, mesmo porque “não se pode querer curar a decadência”.




  Ora, como já dissemos, em todos os domínios da atividade humana – esferas do saber e do poder, costumes, mentalidades, sensibilidade ética, valores –, vivemos hoje transformações sem precedentes, e a política decerto é a parte mais afetada por essas mutações trazidas pelo espírito científico e pelo poder da técnica. No ensaio A política do espírito, de Valéry, lemos:




  O mundo moderno, em toda sua potência, de posse de um capital técnico prodigioso, inteiramente penetrado de métodos positivos, não soube entretanto criar uma política, uma moral, um ideal, nem leis civis ou penais que estejam em harmonia com os modos de vida que ele criou, e até mesmo com os modos de pensamento que a difusão universal e o desenvolvimento de certo espírito científico impõem pouco a pouco a todos os homens.




  Uma ideia chama a atenção nesse fragmento: a potência do desenvolvimento técnico e o descompasso entre o espírito científico e a política. Em outras palavras: a ausência de uma ordem política compatível com o tempo. Assim, o funcionamento da política se reduz a um conjunto de expedientes técnicos e de interesses privados, criando uma detestável mecânica social. Uma das consequências mais funestas dessa mecânica da civilização está no esquecimento dos laços entre os indivíduos, da ideia de comunidade, do viver em comum. Entramos na era do “egoísmo organizado”. Assim, devemos ter prudência quando ouvimos a definição de “poder popular” como o conjunto de indivíduos que delegam poder a representantes. Trata-se de um conceito deformado que questiona a própria ideia de política, que depende da relação entre a lógica da democracia e a lógica da representação. O problema trazido pelas duas lógicas não é novo – é parte da própria democracia –, mas é preciso buscar saídas para o que Rancière chamou de “anomalias e monstros” que elas suscitam. Todas as anomalias são secretas e vivem do segredo. Mas pelo menos uma delas é visível: a astúcia dos poderes, como adverte Alain, a qual consiste em corromper seus representantes por meio do próprio poder. Uma dessas visíveis corrupções está na traição. Vemos, a cada dia, deputados mudarem de partido, e o jogo político surge em todo esse movimento, “que leva lentamente, firmemente, da condição de representantes do povo a inimigos do povo”. Assim, resta aos governados a tarefa de um controle contínuo e eficaz.




  4. As “coisas vagas” são noções e entidades “misteriosas”, sobre as quais toda sociedade se organiza. Elas são a origem do medo que domina até mesmo as almas rebeldes: “Um tirano de Atenas, que foi homem profundo”, escreve Valéry, “dizia que os deuses foram inventados para punir os crimes secretos”. Eis por que a desobediência é definida como uma tentativa de liberdade e com a coragem de recusar ordens superiores quando em presença de leis injustas. Como nos lembra Frédéric Gros, qualquer desobediência exige um esforço que põe em causa a hierarquia, os hábitos e a imensa monotonia do mesmo. Segundo Gros, a obediência, na política, só tem sentido se aquele que comanda um semelhante o faz em um fundo comum de igualdade: deve-se obedecer-lhe se ele se dirige a homens livres como ele. Eis a pergunta: a democracia contemporânea se baseia na política de homens livres? Citemos um trecho de Aristóteles, que resume tudo o que tentamos dizer:




  Elogia-se o fato de ser capaz tanto de governar quanto de ser governado, e parece que, de certa maneira, a excelência de um bom cidadão é a de ser capaz de comandar e de obedecer [...]. Existe um certo poder em virtude do qual comandam-se pessoas de mesma condição que a si, isto é, livres. É o que chamamos de poder político; o governo aprende a governar sendo ele mesmo governado, assim como se aprende a comandar a cavalaria obedecendo na cavalaria [...]; eis por que se diz, com razão, que não se comanda bem se não se obedeceu bem. Esses dois estatutos, de governante e governado, têm excelências diferentes, mas o bom cidadão deve saber e poder obedecer e comandar, e a excelência própria de um cidadão é a de conhecer o governo dos homens livres nos dois sentidos.




  5. A representação. Eis a grande questão: como conciliar democracia e governo representativo quando se sabe que o representante não representa? Vemos no Brasil o surgimento de dois perigosos fenômenos que complicam ainda mais o velho problema trazido pela ideia de representação: o populismo e a prevalência do poder das Igrejas na política. Estado laico já é quase coisa do passado. É conhecida a força da bancada evangélica no Congresso, em particular na Comissão de Ciência e Tecnologia, que é responsável pela concessão de canais de TV e rádio, onde a fé é difundida. Se, até o fim do século XX, os católicos constituíam no Brasil 99% da população, hoje eles encolheram para 52%, e os evangélicos já são 32% (segundo pesquisa do Datafolha). No livro Plano de poder: Deus, os cristãos e a política, o líder e pastor Edir Macedo afirma que é preciso acordar o eleitorado, “um gigante adormecido”, para que se ponha em prática “um projeto de nação pretendido por Deus”, um “sonho divinal”. Teria a democracia moderna e laica chegado ao limite? Como pode haver a divergência de opinião e o progresso moral e intelectual, que devem orientar a escolha da representação, se o povo se submete às crenças que instituem a eterna soberania divina, aos preceitos religiosos, à crença nos poderes da tecnociência e à demagogia dos poderosos?




  Essas questões nos remetem ao belo e inacabado ensaio de Giordano Bruno, o De Vinculis, sobre os laços que podem levar à submissão e à divisão entre os homens, mas que podem também fundar comunidades políticas. Para Bruno, toda relação – seja religiosa, seja política – deve ter um vínculo recíproco: é impossível ligar-se a alguém que não esteja também ligado àquele que a ele se liga. E mais: existe uma infinidade de afeições contrárias e múltiplas, que criam vínculos de natureza diversa. Mas, apesar disso, escreve Bruno, “acontece, às vezes, que um indivíduo fique sob o império de um só objeto (seja pela estupidez de seus sentidos, cegos e indiferentes a qualquer outra ordem de coisas, seja pela violência extrema de um único vínculo, que atormenta de maneira tão exclusiva que qualquer outra sensação é impedida e abolida)”. Giordano Bruno referia-se aos espíritos que




  [...] pela esperança da vida eterna e pelo ardor da fé ou da crença pareciam completamente encantados em espírito, como que arrancados de seu corpo; objeto que os ligava pela virtude da imaginação e de uma opinião que os constrangiam tão violentamente que nem pareciam sentir as mais terríveis torturas – como Anaxarque, o filósofo, o diácono Laurent e outros... Quanto a Diógenes, o Cínico, e a Epicuro, cujo espírito era ligado pela razão no desprezo de todas as coisas e na desconfiança em relação a todas as opiniões, seguindo os princípios e a ordem da natureza, é pela razão que se afasta o sentimento de todas as volúpias como de todas as dores.




  Nietzsche e Valéry tentam desfazer os nós criados por vínculos teóricos e conceituais – “verdadeiro columbarium”. Acrescentemos a isso a permanente luta de Wittgenstein contra os hábitos arraigados da linguagem que se desenvolve naturalmente “porque os homens experimentam o desejo de pensar assim. Eis por que a possibilidade de se livrar só acontece com aqueles que vivem, instintivamente, uma revolta contra a linguagem em questão e não por aqueles que, por instinto, são levados a viver no próprio rebanho que criou essa linguagem como sua própria expressão”.




  A busca da opinião verdadeira (ou quase verdadeira) é reduzida ao silêncio pela sabedoria divina. Mas não é só a inteligência que é afetada. O sentimento do mundo e a ação no mundo tendem a se tornar crenças. Como escreve John Stuart Mill nas Considerações sobre o governo representativo, “as qualidades morais são igualmente limitadas no seu desenvolvimento. Cada vez que a esfera da ação dos seres humanos é artificialmente circunscrita, seus sentimentos sofrem uma constrição e uma limitação nas mesmas proporções. A ação é o alimento do sentimento”.




  Voltando ao contemporâneo, certamente, Jacques Rancière está certo ao propor que devemos criar outra maneira de habitar o mundo sensível em comum, uma vez que, na atual configuração, “o povo não é o grande corpo coletivo que se exprime na representação. Ele é o quase-corpo que é produzido pelo sistema”. Podemos interpretar o “quase-corpo” de duas maneiras: o indivíduo que se submete às superstições e perde a forma humana; e a perda do próprio corpo na simbiose com o político que o representa. E mais: “quase-corpo” é a origem da demissão voluntária da alma. O “eu” abandona o corpo, criando uma consciência flutuante e manipulável. A escolha em uma eleição torna-se um gesto vazio. Frédéric Gros, no ensaio “Da desobediência à vergonha de obedecer”, nos lembra que a separação da alma e do corpo “não é um problema metafísico. É uma ficção política... uma perversão ética”. Ora, para dar sentido ao corpo próprio e ao corpo político, e, assim, criar um novo espírito político, é preciso romper com uma velha contradição, expressa por Paul Valéry, que define a democracia contemporânea como “a arte de impedir o povo de se interessar por aquilo que lhe diz respeito... mas que, ao mesmo tempo, obriga as pessoas a decidir sobre o que nada entendem”. É preciso, pois, fugir da obediência política, do conformismo, do respeito à autoridade que corrompe os direitos, enfim, promover novas formas de desobediência.




  Dessa arquitetada exclusão do povo do pensamento político resulta outro problema: a escolha do tipo dos representantes, homens de valor (monetário) sem valores e sem potência, apenas funcionários de um poder mais alto e invisível, funcionários do capital e da técnica. Eis a conclusão de Valéry:




  Olhe um pouco nos olhos do espírito estes grandes que possuem o mundo, os grandes condutores e chefes de povos, e os grandes condutores de almas e de intelectos, padres, sábios, poetas – e vocês verão seus projetos e seus discursos, seus objetivos e sistemas de ideias serem como leves pinturas sobre gazes flutuantes – e atrás dos quais a certeza oculta de que eles nada sabem e a expressão de toda a fraqueza real de sua força real. A sua força é mais de ¾ imaginária, fiduciária e esta parte maior exige, para existir e agir, que eles mesmos não tenham consciência nítida de sua fraqueza real. Em toda potência deve haver o temor de conhecer seu verdadeiro peso, e o verdadeiro valor do seu valor. O maior problema está na escolha do chefe – e, portanto, no modo de escolher.




  Os Estados nacionais – e seus chefes – não têm consciência de sua fraqueza real diante do capitalismo mundializado, que decide e age de maneira planetária. Uma ação da Bolsa de Londres faz tremer o mundo. Além disso, a mundialização provocou enorme mutação na política e nas relações entre capital e trabalho. Em seu ensaio Notre mal vient de plus loin: penser les tueries du I3 novembre, Alain Badiou mostra de que maneira a agressividade do capital destrói todas as tentativas anteriores de introdução de “medidas” de controle.




  Chamo “medida” os compromissos passados, notadamente no período do pós-Guerra Mundial, entre a lógica do capital e as outras lógicas. Outras lógicas que poderiam ser lógicas de controle estatal, de concessões feitas aos sindicatos, de reticências diante das concentrações industriais e bancárias, de lógicas de nacionalização parcial, de medidas de controle de certos excessos da propriedade privada, leis antitrust...




  Grande parte da fraqueza dos sindicatos e dos movimentos sociais, desorganizados, vem dessa nova investida do capital. Diante da nova realidade, o que representam as eleições?




  As eleições são hoje a legitimação da escolha e do poder que o povo lhe atribui sem a consciência clara do que representam essas escolhas. Em outras palavras, como diz Rancière, a eleição não é mais, em si, “uma forma democrática pela qual o povo faz ouvir sua voz. Ela é, em sua origem, a expressão de um consentimento que um poder superior pede”. São as lutas democráticas que podem dar outro sentido a esses consentimentos voluntários. Mas atenção: embora não se trate de condenar as eleições, é preciso que o povo conheça os limites do chamado “poder eleitoral popular”. E mais: ele deve saber que “vida democrática” é aquela capaz de dominar um mal conhecido simplesmente como “governo”.




  6. Mas, afinal, o que é apolitismo? O filósofo Francis Wolff nos dá uma boa e pertinente síntese da relação do povo com a democracia:




  A democracia é um regime curioso. Quando ela não existe, é objeto de desejo; quando existe, cessa de ser este objeto. O povo parece politizado quando aspira à democracia; mas se ele a obtém afasta-se da política. É como se, de repente, ele rejeitasse uma amante tão desejada a partir do momento em que a conquistou. Ele está para a democracia como Don Juan para as mulheres: a conquista mobiliza toda sua energia, a posse o entedia.




  Este é o destino de quase todas as revoluções: o povo se instala na cena da história para conquistar sua liberdade política, mas, a partir do momento em que a obtém, usa sua liberdade para não se envolver mais com ela.




  Portanto, a democracia tem dois adversários: um inimigo externo, a tirania sob todas as suas formas; e um inimigo interno, o apolitismo. Existe um laço secreto entre esses dois adversários: “democracia” pode bem significar poder do povo; o povo não gosta do poder. Isso ocorre desde a invenção da democracia, na Atenas no século V a.C. O povo execra naturalmente aqueles que lhe impõem o poder, mas tem horror de exercê-lo ele mesmo. Tem outras coisas a fazer além da política e prefere que outros a façam. Daí vem esta forma estranha de regime que se chama hoje “democracia”, que não é outra coisa senão um governo representativo: um regime no qual o povo escolhe, se possível livremente, os políticos – isto é, aqueles que de fato exercem o poder, na esperança de que o façam contemplando o interesse popular e não os próprios interesses. De certa maneira, eleger profissionais da política é uma traição à ideia de democracia. Mas, por outro lado, obrigar o povo a se interessar pelas coisas públicas quando ele deseja apenas as coisas privadas é um atentado ao princípio da liberdade que funda também a democracia.




  Para além disso, pode-se dizer que a noção de povo é, muitas vezes, ambígua. Como diz Jacques Rancière, um povo político não é um dado preexistente, mas um resultado. Não é o povo que se representa, mas a representação que produz certo tipo de povo.




  7. A democracia e o mundo da técnica. É certo que um dos pressupostos fundamentais da mutação política está no papel atribuído à tecnociência. A ciência e a técnica produziram, na política e no pensamento, aquilo que os teóricos definem como o mundo da especialização. Durante séculos, as sínteses teóricas permitiram grandes realizações, mas hoje, com a crise dos ideais políticos, restam apenas as desvantagens de uma “democracia dos fatos”. A definição é de Robert Musil: a política, tal como a entendemos em nossos dias, é o contrário absoluto do idealismo, quase sua perversão: ao levar em consideração apenas os fatos, “o homem que especula por baixo sobre seu semelhante e que se intitula político realista só tem por reais as baixezas humanas, única coisa que considera confiável; ele não trabalha com a persuasão, apenas com a força e a dissimulação”.




  Outro filósofo, nosso contemporâneo, vai além na observação: para Jean-Pierre Dupuy, é presunção fatal acreditar que a técnica, que tomou o lugar do sagrado, do teatro e da democracia, poderá desempenhar o mesmo papel que essas instâncias desempenhavam na época em que a capacidade de agir dizia respeito apenas às relações humanas: “Acreditar nisso”, escreve Dupuy, “é permanecer prisioneiro de uma concepção que vê na técnica uma atividade racional, submissa à lógica instrumental, ao cálculo dos meios e dos fins”. Francis Wolff reverte essas ideias para o campo da política: os utópicos de ontem foram substituídos pelos especialistas de hoje. Não disputamos mais os fins políticos, afirma Wolff, discutimos, sim, os meios e os fins técnicos. Como observa o filósofo Newton Bignotto, retomando Hannah Arendt, parecemos condenados a oscilar entre democracias apáticas, comandadas exclusivamente pelas forças de mercado, e regimes autoritários.




  8. Movimento permanente. No ensaio “Imaginário político grego e moderno”, publicado no livro As encruzilhadas do labirinto: a ascensão da insignificância, Cornelius Castoriadis escreve sobre a “ruptura radical”, uma criação histórica, que é a invenção da democracia moderna. Antes, a política era regida por instâncias extrassociais, externas ao poder e ao agir dos humanos (as leis emanavam dos deuses e heróis fundadores), a quem nenhuma questão poderia ser posta, uma vez que já havia resposta para tudo. Ora, o advento da democracia é o reconhecimento de que a fonte da lei é a própria sociedade – eis o grande fato fundador: a ruptura do fechamento antigo é a abertura de uma “interrogação ilimitada”. A interrogação da filosofia política “jamais cessa diante de um último postulado que jamais poderia ser posto em causa”. É isto a democracia: uma permanente criação de direitos. É como define com clareza Castoriadis:




  No verdadeiro significado, a democracia consiste nisto: a sociedade jamais se estabelece em uma concepção do que é o justo, o igual ou o livre, dada de uma vez por todas, mas institui-se de tal sorte que as questões da liberdade, da justiça, da equidade e igualdade possam sempre ser repostas no quadro do funcionamento “normal” da sociedade... Eu diria que uma sociedade é autônoma não apenas se ela sabe que faz suas leis, mas se ela está em condições de pô-las em questão.




  Assim, a política é entendida não apenas como “instrumento de dominação” (o que é, em grande parte, verdadeiro), mas também, e no sentido forte e originário do termo, como polo de organização de direitos.




  9. Uma época nula? Eis o grande problema dos nossos tempos. Muitos pensadores afirmam que nossa época nem chega a ser niilista, mas que é “simplesmente nula”; outros, mais pessimistas, afirmam que nem mesmo chega a ser “uma época”. Ora, como observa ainda Castoriadis, a sociedade só pode viver criando significação, e significação para ele quer dizer “idealidade”, coisa mais importante do que as coisas materiais. Na mesma linha de pensamento, Valéry começa um de seus famosos ensaios dizendo que a era da barbárie é a era dos fatos e que nenhuma sociedade se estrutura, se organiza, sem as “coisas vagas”. Por coisas vagas ele entendia também os ideais políticos. Perguntamos: que ideais nos estruturam hoje, quando notamos uma enorme prevalência da ciência, da técnica e do domínio do capital financeiro em todas as áreas da política? Seria uma nova forma de totalitarismo, sem alusão expressa a formas de dominação passada? E essa nova forma reivindicaria até mesmo certo “parentesco” com a democracia? Fala-se de “democracia científica”, “democracia burocrática”, “democracia técnica”, “democracia financeira” etc. E, além disso, é patente que existe hoje o que alguns denominam “o outro da política”, que representa a economia, momento de superação da ideia de Estado-nação pela mundialização.




  Outro pensador da filosofia política, Claude Lefort, autor dos grandes ensaios sobre o totalitarismo, observa que, para pensar esse enigma da democracia, devemos recorrer menos a uma construção conceitual definitiva e dar mais atenção ao acontecimento, à história e aos testemunhos dos homens. Mas, segundo ele, toda política vive de enigmas e ambiguidades: uma sociedade que se inventa permanentemente traz potencialidades de desenvolvimento democrático e riscos de poder totalitário. Relembremos a interpretação que Lefort dá a Maquiavel em um dos livros mais importantes sobre a política, Le travail de l’oeuvre, Machiavel (I97I): toda cidade ordena-se e se constrói a partir de uma divisão primeira que se manifesta inicialmente pelo desejo dos grandes de comandar e oprimir e do povo de não ser comandado nem oprimido – desejo de liberdade.




  O poder totalitário pode assumir hoje novas formas, que dispensam a dominação hierarquizada e centralizada. O filósofo Frédéric Gros, por exemplo, afirma que, em nosso mundo liberal, trata-se de dispor as coisas de tal maneira que, por meio delas, sem obrigar ninguém, obtém-se a reação desejada. Com as redes sociais e a geolocalização, diz Gros, ninguém nos obriga a dizer o que estamos fazendo nem onde estamos. A estratégia consiste em saturar os objetos técnicos a fim de fazê-los interagir sem a intervenção da vontade do homem: “De repente, a dúvida, a hesitação, a decisão, a consciência e a vontade desaparecem”. Esse modo de funcionamento parece dar razão a Heidegger.




  Há, no entanto, um segundo caminho: novas formas de expressão democrática surgem a partir das novas tecnologias. É certo que vivemos uma mudança na ideia e na prática da representação – sentimos que somos cada vez menos representados pelos partidos políticos e pelos sindicatos; além disso, os Estados estão cada vez mais prisioneiros e dependentes do mercado e da lógica financeira. Mas, ao mesmo tempo, vemos surgir novas tecnologias de comunicação, como a internet, que abrem espaço para novas formas de participação e intervenção políticas. Manifestar-se, defender posições, reagir sem passar por “corpos intermediários”, ou seja, por partidos políticos, sindicatos, mídias clássicas: “A realidade atual é dupla e ambivalente” – ou, segundo Gros, há uma “profunda crise da democracia quando se sabe que os instrumentos tradicionais da democracia são desprezados e que representantes políticos não aparecem mais como legítimos”; ao passo que há uma “dinâmica democrática nova, trazida pelas novas tecnologias, que permite a todos os cidadãos exprimir-se de maneira direta, fácil e sem custo”.




  Mas isso seria o bastante para redefinir a democracia crítica? Exemplos recentes no Oriente Médio talvez nos tragam mais desmentidos que certezas. Ora, o avanço da técnica é tido como símbolo do “progresso” moderno e da realidade democrática, e em princípio está ao alcance de todos. Isso chega a caracterizar uma democracia? Deve-se levantar também a seguinte questão: a mutação produzida pela tecnociência eleva o nível moral e político? Ou talvez seja melhor perguntar: como reativar a democracia a partir dessa mutação? É certo que a mutação pode trazer em seu bojo um poder instituinte jamais explicitado completamente, oculto nos intramundos da sociedade, mas que abre espaço também para seu contrário. Cabe à política dar expressão e visibilidade a esses movimentos implícitos, de dimensões temporais não controladas, “um futuro a ser construído” e que jamais se realiza inteiramente.




  As ideias de representação, consenso, poder da imagem, ética e moral, poder da palavra, Estado democrático de direito, “ciberdemocracia” são alguns dos temas propostos neste ciclo de conferências, “A outra margem da política”.




  I0. O que é o homem político hoje? Resta, enfim, a questão: O que é o homem político? Ou melhor: como definir o homem diante de tudo isso? A noção de homem passou a ser fluida, cambiante, múltipla, dependendo do interesse imediato da política e dos problemas e as circunstâncias de cada momento. O homem, tal como a filosofia antiga pensava, perdeu seu caráter abstrato e universal. Nosso pensamento se desdobra, de maneira anárquica, e ora considera o homem “cidadão”, ora o considera “consumidor”, “contribuinte”, “eleitor”, “especulador”, segundo a “excitação do momento”. Uma democracia e uma política sem forma podem facilmente adotar as mais disformes ideias de homem. Daí vêm as categorias atuais de “economicus”, “connecticus”, “pós-político”, “neo-humano” ou “simples dado abstrato da razão instrumental”. Talvez seja difícil sustentar a frase de Aristóteles: “O homem é um animal político”.




  Temos, assim, pelo menos cinco noções sobre o homem contemporâneo que merecem ser discutidas num ciclo de conferências que se debruça sobre a democracia contemporânea:




  Francis Wolff define o homem contemporâneo, em seu apolitismo, como Homo economicus. “O que resta ao homem hoje?”, pergunta ele. “Viver juntos? Não. O bem viver em comum? Jamais. A vida, apenas: a troca de bens e serviços, as duras necessidades do mercado. No lugar da ação política... apenas as atividades do dia a dia do Homo economicus”. Impossível não retornar, mais uma vez, a Robert Musil, para quem uma sociedade baseada na especulação não passa de um “egoísmo organizado”, isto é, a mais revoltante organização do egoísmo, fundada sobre a maior ou menor capacidade de fazer dinheiro. Não apenas os Estados, mas também os indivíduos estão cada vez mais prisioneiros dos mercados e dependentes das lógicas financeiras: “Esta maneira de contar com as más capacidades do homem”, escreve Musil, “consiste na especulação por baixo. Uma ordem em baixa consiste no trilhar a baixeza: tal é a ordem do mundo atual: ‘Eu o deixo ganhar para que eu possa ganhar mais’ ou ‘Eu o deixo ganhar mais para que eu possa ganhar alguma coisa’”. Eis a lógica da política regida pela especulação.




  Para Frédéric Gros, nasce um novo indivíduo, o Homo connecticus. O homem hoje está em permanente conexão. Tecnicamente, afirma Gros, é mais fácil para o cidadão exprimir-se em fóruns, defender posições, dar opinião “sem passar por corpos intermediários – os partidos, os sindicatos e as mídias clássicas.” Mas a realidade atual é ambivalente, como vimos há pouco, envolvendo crise de representação e, ao mesmo tempo, em tese, a universalização da expressão individual. As novas tecnologias trazem grandes mutações da percepção do tempo, do espaço, mas também na nossa relação com os outros e com a democracia, gerando transformações importantes na vida política.




  Ao falar da ética, da moral e da política, Franklin Leopoldo e Silva pensa o homem atual como um dado abstrato da razão instrumental. O indivíduo passa a ser um agente econômico formalmente definido: “É evidente”, escreve Franklin, “que o processo de abstração do indivíduo burguês é paralelo ao progressivo desaparecimento da política, substituída pela gestão das necessidades no contexto da racionalidade instrumental”.




  Entre os cinco pontos que o filósofo Sergio Paulo Rouanet apresenta para caracterizar o recuo da esfera pública e a atrofia do político, um deles é particularmente importante na definição do homem hoje. Rouanet fala da criação de homens pós-políticos. Pesquisas científicas tendem a construir, biologicamente, um homem novo, dotado de predisposições genéticas de comportamentos autômatos: “Desapareceria com isso a necessidade de mediação política, forma tradicional de conciliar interesses de indivíduos e grupos com interesse social. Teríamos, em vez disso, a fabricação em laboratório de homens pós-políticos”.




  Por fim, a nova definição do homem a partir das grandes mutações provocadas pela ciência e pela biotecnologia exige uma nova relação com a política. O físico e filósofo Luiz Alberto Oliveira considera que o homem caminha em direção ao inevitável Homo civilis (ou Homo sapiens 2.0). Como pensar a democracia na sua relação com o que Oliveira chama de “evolução da Evolução”, isto é, o “aparecimento – ou antes, a produção – de um novo estágio da Vida”? Oliveira afirma que se torna indispensável debater os aspectos “éticos, políticos e históricos desta transição autogerada para uma condição neo-humana”.




  A complexidade da democracia política e intelectual hoje exige de todos um trabalho permanente de criação de obras de pensamento: eis uma das maneiras de combater as incertezas, a apatia, o pessimismo e, principalmente, o apolitismo.




  COMENTÁRIO DE FRANKLIN LEOPOLDO E SILVA




  A primeira impressão que a proposta do ciclo de conferências “A outra margem da política” me causou foi a de uma iniciativa extremamente oportuna, não apenas por abordar a crise da política, mas por fazê-lo de um modo que contempla tanto as urgências do presente quanto os elementos internamente constitutivos da política, dos pontos de vista conceitual e histórico, que nos apresentam as contradições e a dialética, principalmente da democracia.




  Tais contradições se devem apenas à deterioração histórica do sistema representativo, decorrente da separação entre ética e política, ou estariam inevitavelmente, como uma fatalidade, inscritas na vida histórica e social, como ambivalências enraizadas na dimensão intersubjetiva e coletiva dos povos? Neste segundo caso, teríamos que observar um aspecto dramático da socialidade e, mais ainda, as dificuldades intrínsecas à experiência da liberdade, que é, basicamente, o conflito entre liberdade e determinação constitutivo da dimensão ético-política da subjetividade.




  Esse caráter conflituoso exige um sujeito efetivamente ativo, isto é, consciente das dificuldades e contradições inerentes à liberdade, e não apenas um espectador que assista ao espetáculo que se passa ao seu redor. Como as condições objetivas resistem à atuação do sujeito, este acaba muitas vezes por acomodar-se a um simulacro de liberdade, que consiste muito mais na adoção de parâmetros extrínsecos do que numa escolha inventiva de valores. A consolidação dessa situação de servidão voluntária cristaliza o tempo histórico, de modo a minimizar significativamente o alcance das decisões e das perspectivas de futuro, empobrecendo a vida ética por via do enrijecimento dos sistemas políticos. É algo dessa natureza que justifica o diagnóstico de Alain: os homens estão dormindo, ou estão semimortos, de maneira que as relações humanas acabam sendo tecidas por fios que aprisionam ou determinam os movimentos, como se vivêssemos em gaiolas construídas por nós mesmos ou, pelo menos, com nossa colaboração.




  Em outras palavras, trata-se da supremacia dos fatos, transfigurada na hegemonia de critérios tecnológicos, que fazem com que todos os aspectos da vida estejam inscritos no registro operacional da racionalidade instrumental. Inclusive a política, cenário onde prevalece de forma exacerbada o pragmatismo de uma civilização que já não pode mais distinguir fatos e valores. Tal identificação faz do fato a fatalidade: os seres humanos estão por tal modo submetidos ao poder que eles mesmos criaram, que essa servidão supera em muito as relações com as divindades ou com Deus, referências antes decisivas para constituição do humano. Com a diferença de que os novos critérios, instituídos a partir da relatividade assumida, não têm a força de constituir a personalidade, mas antes a desfiguram e a desconstituem.




  A ordem tecnológica, proveniente da racionalidade analítica, pode talvez representar o mundo numa imagem científica, mas não pode instituí-lo como processo livre e criativo de realização dos projetos que não são forjados na esfera da objetividade tecno-científica-industrial, mas no plano de uma relação complexa com a temporalidade histórica, cenário de expectativas e incertezas onde se desenrola o drama humano. Ora, a racionalidade ético-política, que os gregos denominavam “discernimento”, seria o instrumento essencial para que o ser humano pudesse mover-se nesse terreno. Mas a racionalidade instrumental e os critérios tecnológicos invadiram o espaço da ética e da política, razão pela qual a experiência sócio-histórica encontra-se ocupada e sufocada pela inteligibilidade pragmática e seus produtos, que paradoxalmente (uma espécie de paradoxo coerente, como diriam os frankfurtianos) suscitam várias atitudes acríticas irracionais, como podemos observar na influência crescente que exercem sobre a política as seitas religiosas que proliferam rapidamente, ou, de modo análogo, a religião laica do progresso, baseada numa crença total no poder da tecnologia – artefatos e procedimentos destinados a racionalizar e controlar a vida. Curioso amálgama das possibilidades inerente à natureza da razão e da sobrenaturalidade que nos é oferecida como apoio e solução de impasses e incertezas. Os poderes sabem como exercer o domínio a partir desse misto, que é aparentemente estranho.




  Chega-se assim à situação de renúncia à liberdade: quanto mais determinação – científica e/ou religiosa –, mais felicidade. E nessa renúncia inclui-se a delegação acrítica da vontade política que constitui o simulacro de representação vigente, por exemplo, na política brasileira. Quando os seres humanos deixam de se ocupar de si mesmos, acontece o eclipse da política, isto é, a falência do interesse comum. Que fazer diante de uma situação que parece ser fruto de um desenvolvimento histórico objetivo da modernidade, ou, ainda mais, de um projeto político de despolitização coerente com a globalização tecnológica? Como superar, se possível, o que Valéry entende como o descompasso entre o espírito científico e a política? A potência do desenvolvimento tecnocientífico e a impotência da política?




  As vertentes críticas da filosofia nos ensinaram que é preciso um distanciamento crítico para avaliar as possibilidades e os limites nos aspectos teóricos e práticos da vida. Ainda assim, mesmo Kant entende que a razão prática tem alguma supremacia no sistema, certamente pelas urgências que temos de atender em nossa vida moral. Desse modo, como tomar distância da política sem distanciar-se de si mesmo? Trata-se de uma situação relativa porque sabemos, por experiência, que as pessoas não têm qualquer problema para afastar-se da política, exatamente porque a alienação é fundamentalmente em relação a si próprio. Daí o fato de que o apolitismo tende a se tornar a atitude mais natural na atualidade. Apesar da grande disseminação das mais variadas informações, o indivíduo não consegue fazer mais do que aderir a alguma proposta, sem firmeza, seriedade ou autonomia, como é usual no comportamento vigente nas redes sociais. Parece que a dimensão do político já não é mais necessária para dar sentido à vida. Mas essa situação equivale ao abandono, pelo indivíduo, de sua própria individualidade ou subjetividade – sua liberdade.




  Isso leva à perversão do regime político que as revoluções modernas consagraram: a democracia. Por uma série de razões, a democracia, reduzida a um formalismo vazio, voltou-se contra si mesma: tornou-se “a arte de impedir o povo de se interessar por aquilo que lhe diz respeito [...] mas que, ao mesmo tempo, obriga as pessoas a decidir sobre o que nada entendem”, como diz Valéry. Em outras palavras, a democracia tornou-se o regime da obediência, em vez do regime da liberdade. O desinteresse do povo suscita o aparecimento de políticos profissionais, cuja representatividade é nula, porque sua capacidade maior é a de calcular como se manter no poder e como utilizá-lo em proveito de si e do seu grupo. A ética tornou-se cálculo de probabilidades; o discurso político tornou-se retórica da dissimulação. Acreditamos viver sob a democracia enquanto vivemos e decidimos sob a autocracia do mercado. Previsibilidade e rotinas tecnicamente estabelecidas para garantir a estabilidade do mercado. Há muito a política deixou de ser uma questão (vivida) para tornar-se algo estabelecido com a firmeza das coisas e dos dogmas, isto é, algo muito semelhante ao totalitarismo.




  Alguns veem essa situação como a falência dos velhos instrumentos políticos e, assim, a restauração da política seria possível por via de novos instrumentos, como as mídias e as novas possibilidades de conexão. Creio que esse tipo de pensamento contém alguma ingenuidade. Supõe que os poderes que manipulam o apolitismo não seriam capazes de prever o uso “democrático” dos novos meios de comunicação e, assim, adiantar-se a possíveis tentativas de transformação que não fossem absorvidas pelo sistema. É mais plausível imaginar que o alcance do poder se mobiliza na mesma proporção da criação de novas possibilidades de comunicação. O poder tem que dominar a comunicação, e sempre o fez com razoável competência. Não há que deixar brechas, e para isso o poder se reinventa e aumenta seu potencial continuamente. As pessoas já perceberam isso e preferem cuidar de si mesmas num sentido rigorosamente apolítico, praticando de modo sistemático e em grande escala o egoísmo, que não é apenas uma característica psicológica, mas um sucedâneo (mais seguro) da vida política. Mais seguro porque não humano ou pós-humano. O individualismo egoísta é uma técnica de cuidar de si completamente alheia a qualquer significação do éthos humano. Sua prevalência faz com que a política não tenha lugar.




  A descrição do não lugar da política na civilização e na cultura contemporâneas me pareceu a tônica do seu texto, o que se reflete na sugestão de temas, que de algum modo podem ser vistos, em sua maioria, como desdobramentos possíveis do fenômeno do desaparecimento da política.




  I. Pseudônimo de Émile-Auguste Chartier (I868-I95I), jornalista, escritor e filósofo francês.




  O eclipse da política




  Franklin Leopoldo e Silva




  Neste ensaio, vamos aglutinar e comentar brevemente algumas características marcantes do nosso tempo que testemunham de modo eloquente o eclipse da política. A palavra “eclipse” traz consigo um fio de esperança que talvez não seja justificado, já que há muitos elementos para entender que a situação vivida, irreversível, se prolongará e que seus efeitos serão ainda piores do que aqueles que estamos vivendo. Se assim for, trata-se de um desaparecimento da política, e tal fato, brutal em sua realidade, indicaria que a política não está temporariamente oculta, como o astro em eclipse, mas definitivamente banida da vida histórica. Esperemos que essa determinação não seja suficientemente forte para anular todas as expectativas, e que o caráter contingente da história ainda possa alimentar uma espera da volta eventual daquilo que nos faz humanos.




  Trata-se de uma discussão acerca do presente, sem qualquer pretensão de compreendê-lo inteiramente em sua gênese e em sua estrutura. Quem sabe um objetivo concreto, embora talvez irrealizável, seja nos tornarmos conscientes de nossa atualidade, evitando assim que a situação seja assimilada como natural e perca seu caráter histórico, isto é, o engendramento humano do presente e de sua negatividade, atribuindo ao grau de liberdade possível desfrutada pelos sujeitos os males que nos afligem. A apatia e a passividade parecem ser o modo de viver o que realmente importa – e que é a questão da autonomia, não como o arbítrio superficial e utilitário, mas como requisito de uma experiência autenticamente política, isto é, ética, da liberdade. Isso significa valer-se dos elementos da crise para compreendê-la em sua significação e alcance, independentemente de nossa eventual capacidade de superá-la.




  As referências principais de minha exposição são Zygmunt Bauman e Cornelius Castoriadis, autores que, a meu ver, se debruçaram com lucidez e profundidade sobre os problemas concernentes à corrosão da modernidade tardia e a degeneração ético-política da contemporaneidade. Espero indicar, a partir deles, que a visão pertinente da condição histórica deve superar a consideração puramente analítica das relações entre causas e efeitos, para apreender os vínculos complexos, e mesmo obscuros, por vezes, entre as condições objetivas da história vivida e a dimensão da subjetividade responsável pelo agir histórico.




  Supondo que estamos inseridos numa experiência sócio-histórica que traz elementos fortemente condicionantes, mas talvez não irremediavelmente determinantes, podemos, a partir desse quadro, enumerar alguns fatores relevantes para a apreensão da política como questão. Desde logo, no entanto, seria preciso responder de forma preliminar se a política é, de fato, uma questão para nós. Creio que essa pergunta não precisa ser respondida de imediato, mas pode ganhar alguma clareza pela simples descrição da relação entre os indivíduos, a coletividade e a política.




  Uma das afirmações basilares de Bauman em seu livro Em busca da política é que a liberdade individual só pode ser de fato vivida em consonância com a coletividade, que a constrói e a alimenta continuamente. Isso significa que a liberdade possui necessariamente um caráter público, sem o qual ela não pode ser assegurada como produção concreta da vidaI. Ou seja, as necessidades a serem providas, desde a simples sobrevivência até aquelas de ordem “superestrutural” – situadas num patamar mais elevado e menos “pragmático”, embora não distantes da vida – devem estar respaldadas pela condição política de governantes e governados e subordinadas sempre ao juízo público determinante do bem comum. Saúde, educação, segurança, cultura, lazer, habitação, salários etc. dependem substancialmente de atos políticos e de um planejamento que tenha como critério fundamental a responsabilidade política exercida no espaço público em sua dimensão de participação e transparência – pois governar e ser governado são inseparáveis da articulação da práxis.




  Mas devemos observar que há um desfalque significativo nessa articulação: a dimensão pública se tornou supérflua. Podemos detectar as causas longínquas dessa perda no advento do individualismo como consequência do liberalismo clássico. Mas é inegável que circunstâncias mais recentes intervieram para constituir um quadro em que o enfraquecimento do espaço público se duplica na recusa de uma perspectiva política comunitária e numa espécie de ditadura do privado, dimensão que aparece então não apenas como situação de fato, mas também com valor a ser cultivado e preservado. Esse é o motivo pelo qual a sociabilidade se apresenta cada vez mais como um problema e se encaminha aceleradamente para a anomia, se é que já não a atingimos. Percebemos, de maneira cada vez mais nítida, a diminuição da autonomia do indivíduo e da sociedade. Não apenas o indivíduo está submetido aos dispositivos de controle que já conhecemos, como também o alcance desse aparato tem crescido de modo significativo com o aprimoramento tecnológico. Nesse sentido, a sociedade como um todo, que já é por si uma aglutinação de indivíduos sem qualquer ligação orgânica, vai sendo cada vez mais submetida a controles e sujeita a induções que dispensam deliberações coletivas.




  Uma das consequências disso é a impossibilidade de formular problemas e mesmo de vê-los em sua realidade, significação e alcance. Assim, as dificuldades que atingem os indivíduos, e suas possíveis causas, tendem a ser recalcadas ou esquecidas, perdendo-se a possibilidade de um possível encaminhamento fora dos parâmetros de interesse do poder. Desse modo, é a consideração do bem público que escapa sistematicamente da alçada dos indivíduos, o que significa a impossibilidade do exercício da cidadania efetiva. Essa é a razão pela qual os políticos falam o tempo todo de “cidadania”, mas sempre a partir de uma inversão fundamental que associa, na prática, a cidadania à obediência e à passividade. Como se fosse algo que só poderia ser exercido dentro dos limites da heteronomia, isto é, da submissão aos interesses do poder.




  Nesse sentido, a sociedade vai perdendo o poder de questionamento que é essencial à dinâmica da democracia. Daí o enfraquecimento das expectativas e das esperanças de que algum acontecimento novo venha a repor a política em seu movimento e em seu teor de invenção permanente da vida. O espaço público é administrado de modo tão eficiente a partir dos objetivos de sua própria anulação, que nada além do que já existe se mostra possível: o futuro só aparece como continuidade do presente. Evidentemente, a ausência de realidade efetiva do espaço público corresponde ao ritmo da privatização, que não ocorre apenas no âmbito das instituições e serviços, mas também na esfera da vida, que já não alcança a dimensão pública e comunitária, do que decorrem consequências no plano ético que estão perfeitamente de acordo com o processo de desaparição da política.




  Há um elemento perturbador no núcleo originário do individualismo moderno e na evolução da atitude individualista para o egoísmo: a violência, que, no limite, está incluída, pelo menos de modo implícito, na preocupação exacerbada que cada um tem consigo mesmo. Isso introduz nas relações de alteridade uma espécie de suspeita, que está sempre a ponto de transfigurar-se em medo, decorrente da competição como comportamento intrínseco ao modo de vida capitalista. A hegemonia do sujeito ou do indivíduo como característica da modernidade trouxe desde a sua origem o problema da intersubjetividade: a dificuldade de relacionar-se com o outro de uma maneira que não faça dele uma projeção do meu ego, dos meus interesses e dos meus desejos. Esse vínculo problemático carrega a possibilidade da violência, que inclui o seu exercício pessoal em relação ao outro e o medo de ser vítima dela. São consequências do fato de que a separação e a heterogeneidade entre os indivíduos, em vez de suscitar atitudes de aceitação e tolerância, promovem a hostilidade, que se manifesta de variadas formas e que acaba por assumir um caráter quase inevitável2. Em outras palavras, a convivência, definida pelo seu caráter utilitário, provoca instabilidade e insegurança, agravada pelas condições sociais de desigualdade e injustiça, isto é, pela violência exercida de modo explícito e implícito pelo poder, em seu objetivo de manter a ordem numa sociedade instável.




  Isso faz que a segurança, que deveria ser garantida ao público pelo sistema, se transforme em angústia pessoal e coletiva, pela ausência da certeza de que se pode contar com ela, como em princípio estaria inscrito na ideia de “políticas públicas”. O indivíduo não pode ter certeza de que a segurança seria a estabilidade politicamente garantida. Ele percebe que, por algum interesse oculto do poder, desfruta de uma falsa segurança, e esse modo pelo qual sua expectativa é contrariada pode levá-lo a cogitar outras possibilidades de garantia, inclusive aquela de caráter autoritário e totalitário. Ou seja, a sensação de que cada um está entregue a si mesmo corrobora o desaparecimento do espaço público e contribui para que se coloque em questão a legalidade formal, que mostra sua fragilidade como garantia da ordem.




  Note-se que um problema em princípio social repercute no “caráter” individual, uma vez que a ausência de expectativa política engendra algo como uma desesperança existencial que congela a cidadania e corrompe as relações. Em outras palavras, o significado democrático das garantias individuais é corroído a partir da manipulação delas pelo poder, em prol de interesses distanciados do indivíduo e da coletividade. A privatização de serviços básicos é a manifestação mais completa desse fenômeno. A necessidade da mediação da iniciativa privada à ação do Estado pode ser considerada como a rendição do interesse público ao interesse particular. E assim chegamos tanto ao desespero quanto à apatia, uma vez que as duas atitudes são possíveis e estão de certa forma relacionadas dentro do contexto que descrevemos. Podemos não perceber isso de modo objetivo, mas sentimos que nos aflige o fato de que o “livre jogo do mercado”, para o qual o poder pretende transferir suas responsabilidades, é estritamente determinado pelas forças econômicas que atuam segundo interesses exacerbadamente privados. Assim, a pretendida “conciliação” é, de fato, a ditadura do mercado, ou seja, a hegemonia irreversível do poder econômico.




  Daí vem a grave consequência relativa à dificuldade, que caminha para a impossibilidade, de identificação do indivíduo como sujeito de suas ações ou como autoconstituinte de si mesmo, o que depende, em grande parte, do reconhecimento do lugar ocupado na sociedade, e não apenas de um trânsito fluído pelas oportunidades do mercado. A fluidez do mercado e a transitoriedade do trabalho, que pode culminar na sua ausência, tornam cada vez mais difícil a construção da identidade, que no mundo atual é produzida no mundo do trabalho. Não se trata apenas de uma falta objetiva, mas também de um sentimento de falta de pertencimento, que repercute na vida pessoal sob a forma de uma fragmentação da existência e da subjetividade. Em outras palavras, o fato de exclusão é interiorizado, e o indivíduo, demitido da sua subjetividade, vive a experiência negativa de ser supérfluo. Sendo regra do mercado a diminuição de custos e a maximização do lucro, o indivíduo é tratado como capital humano ou recurso a ser adaptado a essa diretriz.




  Essa descrição nos faz entender que a ausência da dimensão política gera uma espécie de indiferença sui generis: não se trata de uma opção pelo desinteresse na política, mas sim de uma submissão a um projeto político de despolitização, ou a uma intenção de dissimular o interesse dominante por via de uma “substituição” do movimento político pela estabilidade funcional da “gestão”, canalizando assim toda possibilidade de controvérsia para o domínio da violência privada, o que elimina a diferença em sua condição de conflito intrínseco à dimensão pública e política, isto é, enquanto componente da democracia. Daí a busca ansiosa pela segurança, mas sem uma razoável expectativa de poder desfrutá-la3.




  Ora, a democracia não é o regime da segurança. Castoriadis mostrou que uma das diferenças entre a democracia grega e a moderna consiste em que, para os gregos, a democracia não era apenas um conjunto de procedimentos, mas algo intrinsecamente ligado à vida do indivíduo e da comunidade4. Assim, a “participação” envolvia o risco de um modo de vida político sem “fundamento”, instável por natureza e que deveria ser a todo momento recriado pela coletividade. A ligação orgânica entre indivíduo e sociedade deriva do fato de só existir “continuidade” do regime se ele for reinventado de modo contínuo pela iniciativa dos indivíduos, que assim se colocam como “sujeitos” políticos no sentido de serem necessariamente protagonistas. Para o autor, aí está a condição primordial da autonomia e da liberdade. Nesse sentido, Aristóteles afirmou que o ser humano é essencialmente político. Fazer e fazer-se seriam, de modo indissociável, a “garantia” da continuidade do regime. Mas trata-se de uma “garantia” que exclui por completo a certeza da inércia, ou suficiência dos procedimentos formais. A democracia não comporta a impessoalidade; por ser o regime de todos, concerne a todos. Isso não diz respeito apenas à “democracia direta”, mas à necessidade intrínseca ao regime democrático. Enfim, a “participação” não concerne apenas ao pertencimento formal, mas a um compromisso efetivo e consciente. Ora, ninguém ignora que as democracias atuais são todas formais, especialmente no Brasil. Decerto, é isso o que provoca o “mal-estar da democracia”, que se manifesta na indiferença e num crescente apolitismo, que orienta também as manifestações ditas “políticas”.




  O que teria acontecido para que a política fosse exilada do mundo contemporâneo? Uma resposta simples e muito representativa da situação foi dada por Margareth Thatcher: “Não existe essa coisa chamada sociedade”5. Com efeito, um certo liberalismo extremado reproduz, na esfera da política, os obstáculos que a filosofia moderna encontrou para passar do eu ao outro de um modo que não seja apenas a passagem do sujeito ao objeto, com a consequente reificação que deriva da impossibilidade de considerar o outro como sujeito. A modalidade hegemônica da representação na esfera do conhecimento faz com que tudo que venha a ser conhecido tenha que ser estabelecido pelo eu no domínio da realidade do pensamento, que goza de primazia em relação à exterioridade. Emmanuel Levinas denominou esse estilo de pensar como “confinamento” do sujeito ou do eu a si mesmo, de modo que tudo o mais, inclusive os outros, deva ser constituído pela consciência. Percebe-se a dificuldade de pensar a sociedade a não ser a partir do polo irradiador central que outorga realidade ao que não sou eu.




  No limite, trata-se de compreender o ser-para-outro ou o ser-com-outros como uma hipótese abstrata que pode adquirir, no máximo, uma realidade formal, e apenas nas injunções da esfera pragmática da vida, nas ocasiões em que sou forçado a me preocupar com a “vida dos outros”. Atualmente, essa atenção quase só existe em função da segurança, cuja partilha se concede como meio mais eficaz de garantia. Mas, tendo em vista a dispersão dos indivíduos e a relação inócua como poder, o que se consegue é a falsa segurança que suscita o medo e a violência. É uma situação que impossibilita a solidariedade (“nossas misérias nos separam”, diz Bauman)6, assinalando que nem mesmo a vulnerabilidade comum logra instituir uma vida comunitária.




  Outrora, o medo (consciência da vulnerabilidade) muitas vezes era o instrumento de imposição do poder, seja como ameaça, seja como proteção. Hoje, esse medo já não vigora, institucionalizado que foi nas leis e normas a se observar. Mas esquecemos uma profunda observação de Thomas Morus: a lei não nos ameaça quando ela expressa a justiça, mas ocorre o contrário quando ela expressa o arbítrio, isto é, um desequilíbrio fundamental na sociedade – nas relações que deveriam ser políticas –, justificando a identidade entre legalidade e legitimidade. Tal desequilíbrio não ocorre apenas entre os detentores do poder e aqueles que a eles se subordinam, mas permeia a sociedade como um todo, exprimindo o fundo hobbesiano das relações humanas. Porventura já não temos medo, à maneira dos nossos ancestrais, mas em geral nos abstemos de questionar. Por uma espécie de acordo tácito, o poder faz cessarem as perguntas, e os indivíduos se acomodam à autoridade da resposta, que não espera a pergunta nem responde ao questionamento. Exercer o poder é não se dispor a responder, ou seja, a justificar-se. Isso se faz pela mentira e pelo terror. Daí o sentimento de que, embora o regime seja democrático, o poder está separado dos indivíduos e, frequentemente, é estranho a eles.




  Não deixa de ser surpreendente que tenhamos chegado a este ponto, já que a democracia é o regime do diálogo. Mas a democracia formal é o regime do falso diálogo. Os políticos dialogam com os eleitores da mesma forma que a publicidade dialoga com os consumidores. São as mesmas estratégias, que apostam na desistência do questionamento e mesmo da fala. Sabemos que, quanto maior é o grau de condicionamento dessas estratégias, maior é a sua eficácia, por induzirem o outro à passividade. Não se trata de persuasão, mas de táticas orientadas pelo condicionamento mercadológico. Não é por acaso que as campanhas eleitorais se tornaram exercícios de marketing e já não se cogita de modo algum a exposição ou discussão de ideias. Na verdade, a flutuação do mercado e a superficialidade da propaganda fazem com que aqueles que porventura ainda tiverem alguma convicção sejam alijados e permaneçam à margem do processo. Por isso, o conflito de ideias foi substituído pela denúncia na qual a eventual “verdade” desempenha apenas um papel ocasional. A ausência de ideias e de princípios dá lugar à habilidade da encenação e do espetáculo, a que as pessoas estão predispostas a assistir. O êxito depende de se evitar com muito cuidado qualquer discussão de princípios e de ideias que eventualmente se relacionem com propósitos políticos efetivos. As opiniões são fabricadas conforme as necessidades do momento.




  Essa fabricação depende sobretudo de um quadro de opções previamente demarcado e da fragilidade de uma liberdade exercida de modo imediatista e, por assim dizer, apenas operante. Quanto mais o sistema se aprimora, mais a determinação se faz sob a aparência da liberdade, isto é, a operação de escolhas que nada têm a ver com convicções individuais ou coletivas. A liberdade política foi reduzida a operações sobre um quadro de condições prévias, de modo que o sistema não seja afetado pelas opções aparentes. Não é por acaso que, nos regimes considerados “estáveis”, o resultado de uma eleição pouco ou nada afeta o sistema como um todo. Para que essa situação permaneça, é preciso que a diversidade de opiniões seja de fato reduzida a variações insignificantes no modo de operar o sistema, sendo excluída qualquer possibilidade de transformação.




  Diga-se de passagem – algo em que não é preciso insistir – que a educação desempenha função importante nessa imposição, mais ou menos disfarçada, da individualidade e da cidadania como “papéis” sociais exercidos de modo exclusivamente operacional. A reprodução da sociedade tem muito a ver com as técnicas de produção de coisas consideradas “bens”: trata-se de um conjunto de técnicas para as quais o indivíduo é treinado, de modo a desempenhar com eficiência sua parte no contexto da funcionalidade geral. Não é preciso que se assuma qualquer compromisso pessoal decorrente de uma relação intrínseca com a vida social; a mesma impessoalidade que caracteriza a relação com um produto basta para que o mecanismo social funcione de acordo com as regras. O engajamento também se tornou supérfluo. O treinamento social que é ministrado na escola tende a reiterar os parâmetros impessoais e funcionais condizentes com a reprodução da sociabilidade capitalista.




  Nos últimos tempos, esta pseudoneutralidade decorrente da imposição de um “pensamento único” tem sido elogiada e valorizada como o que se convencionou denominar o “fim das ideologias”. O que se quer enaltecer com essa expressão é a redução da política a procedimentos, adotados como técnicas de gestão sem o respaldo de qualquer convicção. Quaisquer que tenham sido os males e os prejuízos da instrumentação das ideologias e do dogmatismo que decorreu dessa exacerbação, temos de convir, entretanto, que o fim das ideologias coincide com a impossibilidade de compromisso e engajamento e, assim, com a perda das convicções políticas. Há que pontuar uma nuance a respeito das certezas: como diz Ulrich Beck, talvez esteja faltando ceticismo na experiência política, notadamente na reflexão sobre ela; “talvez se deva redescobrir Montaigne como o pai fundador da teoria social da nova modernidade reflexiva”7. Não se pode atuar politicamente em perfeita conformidade com certezas; mas também não se pode pensar e agir sem qualquer certeza. Isso é apenas um efeito da contingência histórica, cuja tentativa de superação leva aos desastres que conhecemos. A dúvida e a curiosidade são mais do que “método”: são componentes vitais do pensamento e da ação. Seria preciso pensar se o mundo pós-ideológico não seria o da aceitação de um dogmatismo tão pouco consistente quanto todos os outros que julgamos ultrapassar.




  Essa tensão entre a certeza e a dúvida talvez seja constitutiva da democracia, se entendermos que a “crise” pode ser elemento constituinte do regime, dada a sua necessária “falta” de fundamento. Neste caso, é a própria “falta” que atua como “condição” de realidade. Por isso, a democracia é o regime de decisão continuamente tomada por todos e nunca a partir de uma segurança total.




  Ou seja, o contexto de decisão pode ser um contexto crítico, e um dos significados de “Krisis” é exatamente “momento de decisão” entre elementos opostos que se apresentam em conflito. É por isso que, segundo Castoriadis, não vivemos atualmente uma crise no verdadeiro significado.




  Estamos vivendo uma fase de decomposição. Numa crise há elementos opostos que se combatem – ao passo que o que justamente caracteriza a sociedade contemporânea é o desaparecimento do conflito social e político. As pessoas estão descobrindo agora o que escrevíamos há 30 ou 40 anos em Socialisme ou barbarie, ou seja, que a oposição esquerda/direita já não tem sentido: os partidos políticos oficiais dizem a mesma coisa. [...] Não há, na verdade, nem programas opostos, nem participação das pessoas em conflitos ou lutas políticas, ou simplesmente numa atividade política8.




  Essa descrição da decomposição é também a indicação da homogeneidade, por via do recalque das diferenças. O enfraquecimento da diversidade, na direção de seu desparecimento, é um dos grandes sinais de degeneração do corpo político. A singularidade dos indivíduos e dos grupos é substituída por um processo de burocratização que sufoca qualquer possibilidade de originalidade e inventividade no plano das lutas sociais e políticas, espaço ocupado, se tanto, por reivindicações locais e corporativas.




  Entretanto, o fato mais grave neste contexto de degenerescência acontece no campo das significações e dos valores, imprescindíveis para conferir movimento à sociedade. Essa é a razão pela qual vivemos um sistema na pior acepção possível, e em expansão progressiva: a cristalização das significações e o obscurecimento dos valores têm sido, em diferentes nações e em diversos estilos de governo (quando os tínhamos), o que faz subsistir a produção e o lucro como únicos critérios. Sendo a acumulação e o enriquecimento as únicas orientações da vida, surpreende que a corrupção seja traço estrutural e não ocorrência acidental do sistema?
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